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Juiz identifica fraude em contrato de franquia e reconhece vínculo empregatício com seguradora (TRT3)

Após prestar serviços para uma companhia de seguros de vida, a trabalhadora buscou na Justiça do
Trabalho o reconhecimento de vínculo de emprego com a empresa. Alegou que, na época da sua
contratação, foi obrigada a constituir pessoa jurídica visando a fraudar a legislação trabalhista. Ao
final, acabou arcando com os custos de constituição e encerramento da pessoa jurídica constituída
para a prestação de serviços. Na versão da companhia, as partes celebraram um contrato de
franquia, sendo a relação entre elas de cunho estritamente comercial.

Ao analisar o caso, o juiz Jessé Cláudio Franco de Alencar, na titularidade da 22ª Vara do Trabalho
de Belo Horizonte, entendeu que a razão estava com a trabalhadora. Como esclareceu o julgador, a
legislação especial que regula o “franchising” (Lei 8.955/94) prevê a possibilidade de cessão de
modelo de negócio ou sistema operacional, inclusive prestação de serviços, mediante
remuneração, desde que não estejam presentes os requisitos legais para a formação de vínculo de
emprego. E estabelece os critérios identificadores do modelo de cessão de negócio, estabelecendo
remuneração ao franqueador sob a rubrica “royalties”.

Considerando que contratação comercial é formal, necessitando de instrumento escrito, claro e
compreensível, o julgador constatou que a pactuação tratada pelas partes não se referia ao modelo
de negócio de franquia. Conforme observou, o contrato de franquia assinado pela trabalhadora,
embora mencionasse as taxas do negócio e royalties, não continha especificação ou sistema de
remuneração da franqueadora. Ademais, o anexo IV do Manual do Franqueado apenas descrevia
investimento correspondente à pessoa jurídica a ser constituída, nada mencionando sobre os
pagamentos regulares previstos na norma. Outro ponto verificado pelo magistrado foi o de que os
comprovantes de pagamento não indicavam o pagamento de royalties, apesar de o preposto ter
informado que na empresa ocorria o pagamento de valores sob essa rubrica.

Assim, o julgador verificou a presença de todos os requisitos descritos nos artigos 2º e 3º da CLT
para a caracterização do vínculo empregatício. A esse respeito, registrou que a testemunha ouvida
informou a existência de estipulação de metas semanais e mensais por franqueados que
correspondiam ao gerente-geral e gerente direto, além de monitoramento efetivo da agenda do
franqueado por meio de acompanhamento de ligações telefônicas e entrega da agenda,
caracterizando a efetiva subordinação do franqueado à franqueadora.

Nesse contexto, o julgador entendeu evidenciada a existência de pessoalidade e subordinação,
bem como a clara natureza onerosa do serviço, além da não eventualidade. Assim, considerando
que a venda de seguros é o próprio objeto social da empresa, o magistrado concluiu que o contrato
de franquia celebrado entre as partes visou, exclusivamente, fraudar a legislação trabalhista, sendo
nulo de pleno direito, nos termos do art. 9º da CLT. Em consequência, reconheceu o vínculo de
emprego entre as litigantes, com início na data da assinatura do contrato de franquia.

Houve recurso da decisão, ainda pendente de julgamento.
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Fonte: TRT3, em 17.07.2018.

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               1 / 1

https://pje.trt3.jus.br/consultaprocessual/pages/consultas/ConsultaProcessual.seam
https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-juridicas/nj-juiz-identifica-fraude-em-contrato-de-franquia-e-reconhece-vinculo-empregaticio-com-seguradora
http://www.tcpdf.org

